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APRESENTAÇÃO

Em TEORIAS DA JUSTIÇA: JUSTIÇA E EXCLUSÃO 2, coletânea de quatorze 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em 
direito do trabalho; e outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre princípio da insignificância, crimes 
hediondos, pacote anticrime, violência, feminicídio, estupro virtual, tráfico de entorpecentes 
e homicídios.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
dumping social, trabalho forçado, políticas neoliberais, jornada de trabalho, sabatistas e 
intolerância religiosa.

No terceiro momento, outras temáticas, temos leituras sobre proteção de dados 
pessoais, mediação pré-processual, gestão pública, gestação por substituição e ensino do 
direito na escola.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 2
 

A FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA REINCIDENTE 
GENÉRICO EM CRIME HEDIONDOS OU 

EQUIPARADOS DENTRO DAS LEIS DE EXECUÇÃO 
PENAL COM A MODIFICAÇÃO DO PACOTE 

ANTICRIME

David Mariano Cursino da França Cardoso
Bacharelando em Direito

Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de 
Petrolina-FACAPE

RESUMO: Introdução: Dentre as diversas 
mudanças ocorridas com a aprovação do pacote 
anticrime, uma das leis que sofreu algumas 
alterações foi a LEP Leis de Execução Penal, 
Lei 7.210/84. O artigo 112, inciso V e VII da 
Lei 7.210/84, nos traz a figura do reincidente 
específico em crime hediondos ou equiparados, 
deixando uma pequena lacuna para os crimes 
hediondos cometidos por pessoa reincidente em 
um outro crime de comum. Com isso não se tem 
um consenso sobre de que forma será tratado o 
reincidente genérico para crimes hediondos, com 
isso, cada vara de execução penal vem colocando 
de forma distinta, assim em alguns casos, 
prejudicando o réu com interpretações diversas 
através das lacuna da lei. Metodologia: réu 
reincidente por um crime comum sem violência 
a pessoa e logo após a condenação deste crime, 
acaba cometendo um homicídio qualificado. 
Nesta situação acima apresentada, a LEP deixa 
uma lacuna e vira margem a interpretação, 
alguns legisladores optam em aplicar o que está 
descrito no inciso VII do artigo 112, tornando a 
pena desproporcional, visto que, este inciso trata 
de reincidência específica e no caso em concreto 
tratamos de reincidência genérica. Resultados: 
o artigo em questão, demonstra a enorme 

importância do retorno às discurssões e inserção 
de novo inciso para sanar a lacuna existente na 
lei, como forma de tentar não utilizarem esta 
lacuna como forma de punição.
PALAVRAS-CHAVE: Pacote anticrime. LEP. 
Reincidente específico. Reincidente genérico.

ABSTRACT: Introduction: Among the various 
removals or blockages with the approval of the 
anticrime package, some laws that mitigate some 
changes were the Law on Criminal Execution of 
the LEP, Law 7.210 / 84. Or Article 112, items V 
and VII of Law 7.210 / 84, we traced the figure 
of a specific repeat offender in heinous or similar 
crimes and ended up leaving a small gap for the 
heinous crimes committed by a repeat offender in 
another common crime. There is no consensus 
on how to be treated or a general repeat offender 
for heinous crimes, with that, each criminal 
execution stick is placed differently, also in some 
cases, harmful or reu with interpretations that or 
prejudice with the gap to give law. Methodology: 
the recurrence for common crime with violence 
against the person and the logo behind a 
conviction of that crime, ends up committing 
qualified homicide. In this situation presented 
above, for LEP it leaves a gap and becomes a 
margin of interpretation, some legislators choose 
to apply or what is described in item VII of 
article 112, making the penalty disproportionate, 
since this section deals with specific recidivism 
and not in the case specifically, we are dealing 
with generic recidivism. Results: the article in 
question demonstrates the enormous importance 
of returning to discussions and inserting a new 
incision to fill the gap in the law, as a way of trying 
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not to use this gap as a form of punishment. 
KEYWORDS: Anti-crime package. LEP. Specific repeat offender. Generic repeat offender.

1 | 	INTRODUÇÃO
Após a prática de uma infração penal, nasce o direito do Estado de punir, o qual 

culmina com o trânsito em julgado, que segundo o advogado Rafael Rocha Filho, siginifica: 

Transitar em julgado nada mais é que a impossibilidade de recorrer de 
uma determinada decisão. Nenhuma espécie de recurso pode ser utilizada 
para tentar modificar o que foi decidido. Encerra-se uma fase do processo, 
colocando um ponto final sobre o assunto que é discutido pelas partes.

É importante verificar se a decisão foi “com resolução do mérito” ou “sem 
resolução do mérito” porque, a depender de sua natureza, isso poderá ou 
não possibilitar que uma nova ação seja proposta, mesmo havendo o trânsito 
em julgado.

A advogada Alessandra Strazzi, em seu site www.alessandrastrazzi.adv.br, nos diz 
que: “transitar em julgado é uma expressão usada para uma decisão (sentença ou acórdão) 
de que não se pode mais recorrer, seja porque já passou por todos os recursos possíveis, 
seja porque o prazo para recorrer terminou”.

Observa-se que alcançada a fase de trânsito em julgado, inicia-se a execução 
da pena e sobre esta que o presente artigo vem discorrer. O doutrinador Guilherme de 
Souza Nucci, em seu livro de execução pena - 2018, trouxe o conceito de execução penal, 
vejamos a seguir:

“Trata-se de fase processual, iniciada após o processo de conhecimento, 
onde foi proferida sentença condenatória, em que o Estado faz valer a 
pretensão executória da pena, tornando efetiva a punição do agente e 
buscando concretizar as finalidades da sanção penal. De acordo com a 
LEP, seu objetivo é efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal 
e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado 
e do internado”.

Com o advento da nova Lei Anticrime, LEI Nº 13.964/19, verificou-se questões 
relativas a progressão de regime. A progressão de regime é uma ferramenta que visa 
introduzir o indivíduo de volta ao convívio da sociedade. Com o cumprimento da pena pelo 
preso, o juiz analisa o processo, verifica se os requisitos objetivos e subjetivos estão sendo 
atendidos e tem a faculdade de conceder ou não a progressão desejada e adequada.

Importante conhecer que na legislação brasileira vigente, temos 03 (três) regimes 
prisionais, a saber:

1 – Regime fechado: aplicado a crimes puníveis com pena de reclusão maior que 
08(oito) anos, vide CP (Art. 33 §2, a);

2 – Regime semiaberto: aplicado a crimes puníveis com reclusão ou detenção, não 
reincidentes, e com pena maior que 04(quatro) anos e que não exceda a 08(oito) 

http://www.alessandrastrazzi.adv.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.964-2019?OpenDocument
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anos, vide CP(Art. 33 §2, b);

3- Regime aberto: aplicado a crimes de reclusão ou detenção, não reincidentes, cuja 
pena seja igual ou menor que 04(quatro) anos, vide CP(Art. 33 §2, c).

Estas regras acima sobre regime prisional podem ser modificadas de acordo com 
STJ, permitindo ao juiz fixar o regime inicial de pena mais gravosa que o indicado no Código 
Penal, devendo o juiz fundamentar sua decisão com elementos concretos nos autos. 

Não podemos deixar de tratar sobre os princípios da execução penal, mesmo que 
de forma objetiva, pois estes regem as relações entre Estado, detentor do jus puniendi, e 
o condenado.

I.	 Princípio da humanidade das penas: Princípio que diz que qualquer pena 
que fira a dignidade da pessoa humana deve ser extinta do sistema jurídico 
brasileiro.

II.	 Princípio da legalidade: Princípio que garante que só haverá sanção com 
expressa previsão legal.

III.	 Princípio da jurisdicionalidade: É aquele que garante um processo imparcial, 
pelo juiz da execução competente.

IV.	 Princípio do contraditório e ampla defesa: Princípio que garante o prévio 
conhecimento da acusação, com tempo hábil para defesa.

V.	 Princípio da igualdade: Princípio  que diz que todos os sentenciados devem 
receber o mesmo tratamento, independente da pena ser definitiva ou 
provisória.

VI.	 Princípio da individualização das penas: Através deste princípio é que se 
obtém um retorno saudável do sentenciado à sociedade.

Por definição, reincidente é o indivíduo que reitera condutas. O site politize no dia 
28 de abril de 2017, publicou um texto denominado: 4 pontos para entender a reincidência 
criminal, e trouxe o seguintes dados sobre a reincidência:

As taxas de reincidência criminal no Brasil são preocupantes e a dificuldade 
em apuração dos dados, somada à falha em políticas públicas, torna esse 
cenário cada vez mais alarmante. Alguns estudos apontam que a taxa de 
reincidência no Brasil chega a 70% dos presos, enquanto outros questionam 
se esse número está realmente correto.

A reincidência criminal no Brasil é definida, no ordenamento jurídico, no artigo 63 
do CP, nos seguintes termos: “Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo 
crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o 
tenha condenado por crime anterior”. Portanto, é necessária uma sentença condenatória 
transitada em julgado, isto é, uma condenação por um crime à qual não caiba mais recurso 
na legislação penal brasileira.

No conceito de Guilherme de Souza Nucci, reincidência “é o cometimento de uma 
infração penal após já ter sido o agente condenado definitivamente, no Brasil ou no exterior, 

http://www.politize.com.br/trilhas/politicas-publicas/
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por crime anterior” (Código Penal Comentado. 9ª edição. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2008. Página 422).

A reincidência dentro do direito penal, pode ser classificada em genérica e específica. 
A específica ocorre quando o crime é da mesma espécie do anterior, já a reincidencia 
genérica é quando se trata de crime de espécies distintas. Mas neste sentido é importante 
observar o artigo 64, inciso I do Código Penal:

“não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou 
extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo 
superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do 
livramento condicional, se não ocorrer revogação”.

Em síntese, decorrido 05 anos do cumprimento ou extinção da pena, ocorre a 
caducidade da condenação anterior.

Outra questão importante a ser abordada é acerca da unificação das penas, vez 
que, quando houver mais de uma condenação contra o mesmo agente, deve o juiz somar 
ou unificar as penas impostas. Segundo o professor Rogério Tadeu Romana: “A unificação 
das penas é um incidente na execução penal, uma vez que por ela se reduz a duração das 
penas aplicadas às várias sentenças”.

2 | 	A FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA REINCIDENTE GENÉRICO EM CRIME 
HEDIONDOS OU EQUIPARADOS DENTRO DAS LEIS DE EXECUÇÃO PENAL 
COM A MODIFICAÇÃO DO PACOTE ANTICRIME

Lei 13.964/2019
Com o advento da aprovação do pacote anticrime, alguns artigos de diversas leis 

sofreram alteração ou até mesmo revogação. 
O artigo 2, parágrafo 2º, da Lei 8.072/1990, dispunha que, o condenado após o 

cumprimento de 2/5 (40%) da pena, poderia ter a progressão de regime, se primário; e, no 
caso de reincidência, poderia ter tal progressão se cumprisse 3/5 (60%) da pena. O pacote 
anticrime revogou a norma citada acima e trouxe uma nova redação para progressão de 
regime, inserindo o texto com outra formatação dentro da LEP - Leis de Execução Penal, 
no seu artigo 112.

Importante dizer que este pacote anticrime é uma lei alteradora e por isso ao longo 
do tempo não mais fará seu papel, visto que, as leis que sofreram alteração ou revogação 
assumirão o posto principal.

Da progressão de regimes
Uma das mudanças dentro da LEP, no quesito progressão de regime, é a forma 

de visualização das progressões, deixando de lado as famosas frações(1/6; 2/5; 3/5) e 
inserindo os percentuais ( 16%; 20%; 25%; 30%; 40%; 50%; 60%; 70%).

E é exatamente acerca dessa mudança, no quesito da progressão, que discorreremos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm
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neste artigo, já que a falta de previsão do reincidente genérico abriu margem para distintas 
interpretações pelos julgadores. 

Iremos diferenciar o reincidente genérico do específico. Na reincidência específica, 
existe um crime de mesma natureza daquele no qual foi condenado anteriormente (ex: 
homícidio + homicídio); na reincidência genérica ocorre o cometimento de infração penal de 
natureza distinta da que foi condenado anteriormente (ex: ameaça + homicídio).

De acordo com o artigo 112 da Lep - Leis de Execução Penal – Lei 7.210/84, temos 
a seguinte redação:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, 
quando o preso tiver cumprido ao menos:  

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime 
tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;  

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime 
cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;   

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime 
tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;   

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime 
cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;     

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela 
prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário;    

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:   

a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado 
morte, se for primário, vedado o livramento condicional;     

b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização 
criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado; ou  

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na 
prática de crime hediondo ou equiparado;     

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o livramento 
condicional.

Ao realizar a análise dos incisos do artigo 112 da LEP, verifica-se que o inciso VII 
(60%), trata de reincidência em crimes hediondos, ou seja, reincidência específica.

Importante observar a lacuna da lei neste artigo 112, em nenhum momento ficou 
expressa a questão da reincidência genérica, isto é, se o sujeito praticar um tipo penal 
simples e em seguida um crime hediondo ou equiparado, como os órgão julgadores 
deverão agir?
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Estudo do caso concreto – Habeas corpus
Ao julgar o HC 583.751 em agosto de 2020, no qual o réu teve uma primeira 

condenação por tráfico de drogas privilegiado (artigo 33 da lei de drogras), o ministro Felix 
Fischer, observou ao proferir seu voto que a lei não deixa claro a situação do apenado em 
reincidência genérica. Em relação a segunda condenação por crime hediondo, a 5ª Turma 
defendeu o entendimento na condição/aplicação de reincidente específico, estendendo 
este entendimento ao total das penas somadas, assim proferiu que ao réu não primário 
deva exigir-se o que está descrito no inciso VII (60% - reincidente específico para crimes 
hediondos), mesmo se tratando um delito inicial de natureza comum. 

Já no julgamento da 6 ª Turma, do HC 581.315, com data de 06/10/2020, a turma 
em questão tratou de um réu que cometeu um homicídio (delito hediondo), onde o mesmo 
já possuía uma condenação anterior por receptação (delito não hediondo), esta situação 
acima relatada trata-se de um crime com reincidência genérica, quando os delitos são de 
espécies distintas.

Na situação apresentada, com a lacuna deixada pela legislação, a turma de forma 
unânime, entendeu por aplicar a analogia in bonam partem (em benefício do réu) e fez 
valer o inciso. VI-a (50% - “condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário”) do artigo 112 da LEP. 

Ao realizar uma análise entre os HC da 5 ª Turma do STJ e o HC da 6 ª Turma 
também do STJ, percebe-se que a modificação da lei proposta para o artigo 112 da LEP, 
deixou sem sombra de dúvidas lacunas. Lacunas estas que acaba impacto positivos e 
negativos nas diversas varas de execução penal e consequentemente com reflexos em 
toda sociedade.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Lei 13.964/19, pacote anticrime, promoveu alterações na Leis de Execução Penal 

(Lei 7.210/84) e na Lei dos Crimes Hediondos (Lei 8.072/90), como a mudança nas regras 
da progressão das penas, tanto nos crimes comuns, como para os crimes hediondos ou 
equiparados, observamos no decorrer do artigo as lacunas deixadas e que estão a gerar 
polêmicas.

Deve-se entender que todas as reincedências levadas em consideração com a 
alteração da LEP, proposta pelo pacote anticrime, são de carater específicas, não foi levada 
em conta as reincidências genéricas. 

Para a pessoa condenada por um crime hediondo e que seja uma reincidência 
genérica, deverá incidir o que esta previsto nos incisos V (40%) ou VI (50%) do artigo 112 
da LEP, tendo sua diferença de aplicação quando ao resultado morte ou não.

Não se pode penalizar o réu por falta de amparo legal, como fez a 5ª Turma do STJ 
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ao analisar o HC 583.751. A jurisprudência so STF com a súmula 611, diz que: “Transitada 
em julgado a sentença condenatória, compete ao juízo das execuções a aplicação de lei 
mais benigna”.

Ao analisarmos, o inciso VII do artigo 112 da LEP, tem para sua progressão, a 
percentual de 60%, ou seja, é preciso que o agente seja reincidente específico em crimes 
hediondos, fazendo que a reincidência genérica não possibilite mais o cumprimento da 
pena em 60%.

Todavia, com a mudança, por não tratar de um reincidente específico em crime 
hediondo, terá de cumprir a proporção de 40%, que é o tempo de prisão destinado aos 
primários em crimes hediondos.

Com este entendimento, os casos ainda em tramitação devem retroagir, para que 
as pessoas que não sejam reincidentes específicas em crimes hediondos e equiparados e 
estejam progredindo em 3/5, passem a cumprir 40% (2/5) para sua progressão.

A aplicação da legislação nos casos não abarcados pela legislação vigente, não nos 
permite usá-la como forma de punição, assim, em situações de reincidência genérica (com 
um crime hediondo precedendo um crime de caráter comum (ameaça)), o que se deve 
aplicar seria o entendimento previsto no inciso V (40%) o tratando como hediondo primário, 
já que existiu na equação apenas um crime com hediondez.
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